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2- Professores dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e se-
cundário prossionalizado com bacharelato.

Nível XX

Aprendiz do 2.º ano (CC, EL, HOT, LAV e ROUP, MAD,
MET e PAN);
Aprendiz do 2.º e 3.º anos (GRAF);
Auxiliar menor;
Paquete de 17 anos.

Nível XXI

Aprendiz do 1.º ano (CC, EL, GRAF, HOT, LAVe ROUP,
MAD, MET e PAN).
Paquete de 16 anos.

Notas
1- Os trabalhadores com a categoria de ajudante de acção directa , que

tenham acordado o horário de trabalho normal semanal de quarenta horas,
têm direito à retribuição correspondente aos níveis respectivos da tabela A
do anexo V, acrescida de 8,1 %.

2- Os trabalhadores com as categorias de ajudante de acção educativa,
ajudante de estabelecimento de apoio a pessoas com deciência, ajudante
de ocupação e auxiliar de acção médica, que tenham acordado o horário de
trabalho normal semanal de quarenta horas, têm direito à retribuição corres-
pondente aos níveis respectivos da tabela A do anexo V, acrescida de 5,3 %.

3- Os trabalhadores que, à data daa entrada em vigor do acordo de revi-
são, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 42, de 15 de novem-
bro de 2021, detinham uma das categorias integrantes das carreiras de aju-
dante de acção directa e de ajudante de estabelecimento de apoio a pessoas
com deciência, mantiveram a respeciva categoria, mas oram enquadrados
no nível remuneratório previsto no referido acordo de revisão, mantendo a
contagem de tempo de serviço para efeitos da promoção subsequente.

4- Os trabalhadores que, à data da entrada em vigor do mesmo acordo
de revisão, estavam classicados em preeitos, oram reclassicados por
esse acordo em auxiliares de estabelecimento de acolhimento residencial
para crianças e jovens, mantendo o nível remuneratório de nível XIV da
tabela A.

5- A instituição assegurará o pagamento do certicado de registo cri-
minal relativamente aos trabalhadores legalmente obrigados a apresentá-lo
para o exercício das respectivas funções na instituição.

ANEXO V

Tabela de retribuições mínimas
(A partir de 1 de julho de 2022)

Tabela A

Níveis Valores em euros

1 1 269,00

2 1 183,00

3 1 115,00

4 1 064,00

5 1 020,00

6 951,00

7 899,00

8 848,00

9 798,00

10 770,00

11 752,00

12 746,00

13 737,00

14 727,00

15 717,00

16 713,00

17 709,00

18 705,00

TABELAS B

Níveis Anos de serviço Valores em euros Níveis Anos de serviço Valores em euros

I 26 ou mais 3 082 I 26 ou mais 2 537

II De 23 a 25 2 426 II De 23 a 25 2 337

III De 20 a 22 2 071 III De 20 a 22 1 956

IV De 16 a 19 1 953 IV De 16 a 19 1 888

V De 13 a 15 1 888 V De 13 a 15 1 739

VI De 9 a 12 1 739 VI De 9 a 12 1 498

VII De 4 a 8 1 498 VII De 4 a 8 1 384

VIII De 0 a 3 1 020 VIII De 0 a 3 1 020

1- Professores do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e secun-
dário prossionalizado com licenciatura.
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Níveis Anos de serviço Valores em euros Níveis Anos de serviço Valores em euros

I 26 ou mais 2 593 I 26 ou mais 2 538

II De 23 a 25 1 963 II De 23 a 25 1 917

III De 20 a 22 1 842 III De 20 a 22 1 794

IV De 16 a 19 1 678 IV De 16 a 19 1 634

V De 13 a 15 1 505 V De 13 a 15 1 473

VI De 9 a 12 1 425 VI De 9 a 12 1 370

VII De 4 a 8 1 167 VII De 4 a 8 1 118

VIII De 0 a 3 1 020 VIII De 0 a 3 989

6- Restantes educadores e professores sem funções docentes, com funções educativas

Níveis Grau académico/anos de serviço Valores em euros

I
Educadores de infância sem curso, com diploma e curso complementar e mais de 26 anos
Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e curso complementar
e mais de 26 anos

1 230

II
Educadores de infância sem curso, com diploma e mais de 26 anos
Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e mais de 26 anos

1 172

III

Educadores de infância sem curso, com diploma e curso complementar e mais de 25 anos
Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e curso complementar
e mais de 25 anos
Professores com grau superior e mais de 25 anos.

1 157

IV

Educadores de infância sem curso, com diploma e curso complementar e mais de 20 anos
Professores com 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e curso complemen-
tar e mais de 20 anos
Professores com grau superior e mais de 20 anos
Educadores de estabelecimento com grau superior e mais de 25 anos
Educadores de infância sem curso, com diploma e mais de 25 anos
Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e mais de 25 anos

1 096

V

Educadores de infância sem curso, com diploma e curso complementar e mais de 15 anos
Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e curso complementar
e mais de 15 anos
Professores com grau superior e mais de 15 anos
Educadores de estabelecimento com grau superior e mais de 20 anos
Educadores de infância sem curso, com diploma e mais de 20 anos
Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e mais de 20 anos
Professores sem grau superior e mais de 25 anos
Educadores de estabelecimento sem grau superior e mais de 25 anos

977

VI

Educadores de infância sem curso, com diploma e curso complementar e mais de 10 anos
Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e curso complementar
e mais de 10 anos
Professores com grau superior e mais de 10 anos
Educadores de estabelecimento com grau superior e mais de 15 anos
Educadores de infância sem curso, com diploma e mais de 15 anos
Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e mais de 15 anos
Professores sem grau superior e mais de 20 anos
Educadores de estabelecimento sem grau superior e mais de 20 anos

882

5- Educadores de infância e professores do ensino básico
com habilitação.

4- Educadores de infância e professores com licenciatura
prossionalizados.

4724



Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 47, 22/12/2022

VII

Educadores de infância sem curso, com diploma e curso complementar e mais de 5 anos
Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e curso complementar
e mais de 5 anos
Professores com grau superior e mais de 5 anos
Educadores de estabelecimento com grau superior e mais de 10 anos
Educadores de infância sem curso, com diploma e mais de 10 anos
Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e mais de 10 anos
Professores sem grau superior e mais de 15 anos
Educadores de estabelecimento sem grau superior e mais de 15 anos

779

VIII

Educadores de estabelecimento com grau superior
Educadores de infância sem curso, com diploma e mais de 5 anos
Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e mais de 5 anos
Professores sem grau superior e mais de 10 anos
Educadores de estabelecimento sem grau superior e mais de 10 anos

735

IX

Educadores de infância sem curso, com diploma e curso complementar
Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma e curso complementar
Professores com grau superior
Professores sem grau superior e mais de 5 anos
Educadores de estabelecimento sem grau superior e mais de 5 anos

709

X

Educadores de infância sem curso, com diploma
Professores do 1.º ciclo do ensino básico, sem magistério, com diploma
Professores sem grau superior
Educadores de estabelecimento sem grau superior
Professores do 1.º ciclo do ensino básico, com diploma para as povoações rurais
Professores autorizados do 1.º ciclo do ensino básico
Educadores de infância autorizados

705

Notas
1) A progressão na carreira dos educadores de infância e professores

do 1.º ciclo do ensino básico com habilitação prossional e licenciatura que
se não encontrem no exercício efectivo de funções docentes tem por limite
máximo o nível IV da tabela B 4.

2)Aprogressão na carreira dos educadores de infância e professores do
1.º ciclo do ensino básico com habilitação prossional que se não encontrem
no exercício efectivo de funções docentes tem por limite máximo o nível IV
da tabela B 5.

3) Foi suspensa a contagem de tempo de serviço dos educadores e pro-
fessores a que se referem as tabelas B-1, B-2, B-4, B-5 e B-6 da presente
convenção, para efeitos de progressão na carreira, durante o período de dois
anos a contar da data da entrada em vigor do CCT publicado no Boletim do
Trabalho e Emprego, n.º 25, de 8 de julho de 2016.

Tal suspensão não foi aplicável aos trabalhadores docentes abrangidos
pela tabela B-1, B-2, B-4 e B-5, durante a permanência no então nível IX -
menos de um ano de serviço.

4) Os montantes retributivos constantes das tabelas B-4 e B-5 são apli-
cáveis aos professores e educadores, enquanto se mantiverem no exercício
efectivo de funções docentes, devendo aplicar-se o disposto nos números 1
e 2 quando cessarem funções dessa natureza.

5) Salvo convenção escrita em contrário, nomeadamente constante de
contrato de comissão de serviço, o trabalhador que exerça funções de direc-
ção ou coordenação técnica ou de direcção pedagógica terá direito a receber,
pelo exercício de tais funções, uma remuneração complementar determina-
da nos termos seguintes:

- Direcção ou coordenação técnica de apenas uma resposta social até
50 utentes - 80 euros;

- Direcção ou coordenação técnica de apenas uma resposta social com
mais de 50 utentes - 100 euros;

- direcção ou coordenação técnica de duas respostas sociais até 50 uten-
tes - 120 euros;

- Direcção ou coordenação técnica de duas respostas sociais, sendo uma
até 50 utentes e outra com mais de 50 utentes -140 euros;

- Direcção ou coordenação técnica de duas respostas sociais com mais
de 50 utentes - 160 euros;

- Direcção pedagógica de estabelecimento de educação pré-escolar até
3 salas - 80 euros;

- Direcção pedagógica de estabelecimento de educação pré-escolar com

mais de 3 e menos de 7 salas - 100 euros;
- Direcção pedagógica de estabelecimento de educação pré-escolar até

3 salas, em acumulação com a direcção ou coordenação técnica de outra
resposta social - 120 euros;

- Direcção pedagógica de estabelecimento de educação pré-escolar com
mais de 3 e menos de 7 salas, em acumulação com a direcção ou coordena-
ção técnica de outra resposta social - 140 euros;

- Direcção pedagógica de estabelecimento de educação pré-escolar com
mais de 7 salas - 140 euros;

- Direcção técnica de estabelecimento de educação pré-escolar com
mais de 7 salas, em acumulação com a direcção ou coordenação técnica de
outra resposta social - 160 euros.

Tratando-se de uma resposta ou serviço que se não enquadre nos crité-
rios quantitativos reeridos, mas cuja complexidade justique a existência
de direcção técnica, a mesma será igualmente objecto de uma remuneração
complementar, que, salvo convenção escrita em contrário, nomeadamente
constante de contrato de comissão de serviço, é xada no valor de 120 euros

6) Cessando o exercício de funções de direcção ou coordenação técni-
ca, bem como as de direcção pedagógica, seja por iniciativa do trabalhador
seja por iniciativa da instituição, os trabalhadores referidos nos números an-
teriores passarão a ser remunerados pelo nível correspondente à sua situação
na carreira prossional.

7) As remunerações mínimas correspondentes às prossões e catego-
rias prossionais enquadradas nos níveis XIX a XXI do anexo IV são as
resultantes da aplicação do disposto no artigo 275.º do Código do Trabalho,
correspondendo a 564 euros em 2022.

8) O presente CCT substitui a convenção publicada no Boletim do
Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 44, de 29 de novembro de 2019, com as
alterações publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 43, de 22 de
novembro de 2020 e no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 42, de 15 de
novembro de 2021.

9) Enquanto se vericar a existência de docentes em unções, classi-
cados na tabela B-3 do anexo V do CCT publicado no Boletim do Trabalho
e Emprego, n.º 44, de 29 de novembro de 2019, com as alterações subse-
quentes publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 42, de 15 de
novembro de 2021, os mesmos mantêm a remuneração xada no acordo de
revisão publicado no referido Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 42, de
15 de novembro de 2021, que beneciará dos acréscimos remuneratórios
resultantes da percentagem de actualização que vier a ser estabelecido para
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os restantes docentes; e, relativamente aos docentes que se encontrem po-
sicionados em níveos remuneratórios inferiores ao correspondente ao nível
máximo das respectivas carreiras, é-lhes garantida a progressão da carreira
até atingirem esse nível, de acordo com o previsto no CCT publicado no
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 44, de 29 de novembro de 2019.

Porto, 20 de setembro de 2022.

Mandatários com poderes para o acto:

Pela Confederação Nacional das Instituições de
Solidariedade - CNIS:

José Macário Correia, mandatário com poderes para o
ato.
Roberto Rosmaninho Mariz, mandatário com poderes

para o ato.
Henrique Manuel de Queirós Pereira Rodrigues, manda-

tário com poderes para o ato.

Pela FNE - Federação Nacional da Educação e em repre-
sentação dos seguintes sindicatos seus liados:

– SPZN - Sindicato dos Professores da Zona Norte;
– SPZC - Sindicato dos Professores da Zona Centro;
– SDPGL - Sindicato Democrático dos Professores da

Grande Lisboa e Vale do Tejo;
– SDPSul - Sindicato Democrático dos Professores do

Sul;
– SDPA - Sindicato Democrático dos Professores dos

Açores;
– SDPM - Sindicato Democrático dos Professores da Ma-

deira;
– STAAE-ZN - Sindicato dos Técnicos Superiores, Assis-

tentes e Auxiliares de Educação da Zona Norte;
– STAAE-ZC - Sindicato dos Técnicos Superiores, Assis-

tentes e Auxiliares de Educação da Zona Centro;
– STAAE Sul e Regiões Autónomas - Sindicato dos Téc-

nicos, Administrativos e Auxiliares de Educação Sul e Regi-
ões Autónomas.

José Manuel Ricardo Nunes Coelho, mandatário com po-
deres para o ato.

Pelo Sindicato dos Técnicos Superiores de Diagnóstico e
Terapêutica - SINDITE:

José Manuel Ricardo Nunes Coelho, mandatário com po-
deres para o ato.

Pelo Sindicato dos Trabalhadores dos Transportes -
SITRA:

José Manuel Ricardo Nunes Coelho, mandatário com po-
deres para o ato.

Pelo SINAPE - Sindicato Nacional dos Prossionais da
Educação:

Acácio Fernando Vieira Garcia Várzea, mandatário com
poderes para o ato.

Pelo Sindicato dos Trabalhadores do Setor de Serviços
- SITESE:

António José Silva Santos, mandatário com poderes para
o ato.

Pelo Sindicato Nacional e Democrático dos Professores
- SINDEP:

Patrícia Jorge Oliveira Enes Ribeiro, mandatário com
poderes para o ato.

Pelo Sindicato Nacional dos Assistentes Sociais - SNAS:

José Manuel Ricardo Nunes Coelho, mandatário com po-
deres para o ato.

Pelo Sindicato dos Trabalhadores da Administração
Pública e de Entidades com Fins Públicos - SINTAP:

Manuel da Silva Braga, mandatário com poderes para o
ato.

Depositado em 12 de dezembro de 2022, a f. 9 do livro
n.º 13, com o n.º 252/2022, nos termos do artigo 494.º do
Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de
fevereiro.

Contrato coletivo entre a ANIM - Associação
Nacional dos Industriais de Moagem, Produção
e Comércio de Cereais, Leguminosas, Massas e
Derivados e a FESAHT - Federação dos Sindicatos
da Agricultura, Alimentação, Bebidas, Hotelaria e
Turismo de Portugal - Alteração salarial e outra e

texto consolidado

OCCTpara a Indústria deMoagem, Produção eComércio
de Cereais, Leguminosas, Massas e Derivados publicado nos
Boletins do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 15, de 22 de
abril de 2018, no n.º 18, de 15 de maio de 2019 e no n.º 31,
de 22 de agosto de 2021, é revisto da forma seguinte:

CAPÍTULO I

Área, âmbito, vigência e revisão

Cláusula 1.ª

Área e âmbito

1- O presente CCT aplica-se a todo o território continental
e obriga, por um lado, as empresas de moagem, produção e
comercio de cereais, leguminosas, massas e derivados repre-
sentadas pela associação patronal outorgante e, por outro, os
trabalhadores ao seu serviço, com as categorias prossionais
nele previstas, representados pelas associações sindicais ou-
torgantes.
2- O presente CCT abrange um universo de 18 empresas,

num total de 220 trabalhadores.

Cláusula 2.ª

Vigência

1- (…)
2- A tabela salarial e o clausulado de expressão pecuniária

produzem efeitos a partir de 1 de janeiro de 2022.
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